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O QUE AS CRIANÇAS PODEM FAZER PELA ANTROPOLOGIA?*
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Resumo: Este texto pretende apontar como o estudo das crianças pode conduzir a 
uma revisão de conceitos vitais da história da disciplina antropológica. Mais es-
pecifi camente, tratará do conceito de sociedade e seu correlato, o conceito de cul-
tura. Para essa discussão lançarei mão dos estudos feitos por Marylin Strathern e 
Christina Toren. Complementariamente, ao se discutir a validade e pertinência dos 
conceitos de sociedade e cultura, Tim Ingold pode trazer contribuições para o debate 
na medida em que introduz a biologia para se entender a cultura. Trago também o 
pensamento de Thomas Csordas e de Margaret Mead, retendo desta última a sua 
ênfase etnográfi ca e dialogando com o primeiro sobre o conceito de cultura. A ideia 
que permeia todo o artigo é a de que o chamado mundo infantil ou mundo da criança 
é um campo interessante para se discutir teoria antropológica.
Palavras-chave: criança, cultura, sociedade, teoria antropológica.

Abstract: This text aims to show how the study of children can lead to a review of vital 
concepts in the history of anthropology. More specifi cally, will address the concept of 
society and its correlate, the concept of culture. For this discussion we use the studies 
undertaken by Marilyn Strathern and Christina Toren. Additionally, when discussing 
the validity and relevance of the concepts of society and culture, Tim Ingold will con-
tribute to the debate given that he introduces the biology in order to comprehend the 
culture. We also address the thoughts of Thomas Csordas and Margaret Mead, from 
the latter we retain her emphasis on ethnography and dialogue with the fi rst on the 
concept of culture. The idea that pervades the whole article is that the so-called chil-
dhood world or child’s world is an interesting fi eld to discuss anthropological theory.
Keywords: anthropological theory, child, culture, society.

* O título, como fi ca claro, é uma singela homenagem ao mestre Otávio Velho (1998), professor emérito 
do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social, do Museu Nacional/Universidade Federal do 
Rio de Janeiro.
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Introdução

Neste texto pretendo mostrar como o estudo das crianças pode condu-
zir a uma revisão de conceitos vitais da história da disciplina antropológica. 
Mais especifi camente, tratarei do conceito de cultura e seu correlato, o con-
ceito de sociedade. Para essa discussão lançarei mão dos estudos feitos pelas 
antropólogas Marylin Strathern e Christina Toren. Complementariamente, ao 
se questionar a validade e pertinência dos conceitos de sociedade e cultura, 
Tim Ingold pode trazer contribuições para o debate na medida em que intro-
duz o componente biológico como indispensável para se compreender a cul-
tura (Ingold, 2000). Para contrastá-lo, lançarei mão do pensamento Thomas 
Csordas (1990, 2002). Retomarei também a antropóloga cuja obra foi, em 
grande medida, dedicada à pesquisa sobre (e com) crianças, Margaret Mead, 
para pensar como ela se posiciona nesse debate. Apesar de embaladas em con-
ceitos considerados antigos – isto é, “a cultura molda”, “a cultura age” –, as 
ideias de Mead, argumentarei, estão embebidas em uma vitalidade que pode 
ser atualizada. Embora reconhecendo que são representantes de paradigmas 
distintos e, em certa medida, tidos como incompatíveis, gostaria de pensar sua 
obra em paralelo à obra de Tim Ingold. Enfi m, a ideia que permeia este artigo 
é a de que o chamado mundo infantil ou mundo da criança é um campo inte-
ressante para se discutir teoria antropológica. Veremos o porquê.

Margaret Mead: o inadaptado e a cultura na prática

Margaret Mead foi duramente criticada por tratar a cultura como um 
substantivo, algo capaz de moldar as personalidades, como uma entidade que 
se impõe independentemente da vontade dos indivíduos. Porém, parece, ao fa-
lar do inadaptado o que ela faz é colocar uma ênfase pouco usual na biologia. 
Para ela, não há cultura que se imponha plenamente sobre as biologias indivi-
duais, uma vez que em toda sociedade há aqueles que se desviam do padrão 
de comportamento corrente (Mead, 1963). Alguém poderia argumentar, no 
entanto, que o inadaptado está previsto no argumento teórico da autora sobre-
tudo como uma consequência da cultura, uma exceção que confi rma a regra. 
Argumentarei na direção contrária: dado o lugar de destaque que o inadaptado 
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adquire na sua obra, sobretudo no livro Sexo e temperamento (Mead, 1963), 
seu esforço pode ser visto como uma tentativa de conciliar a biologia indivi-
dual e uma tendência cultural coletiva. O inadaptado não parece ser apenas 
mais uma função do sistema cultural, ao contrário, é ele que torna claros os 
limites do mesmo. Dessa forma, a autora não fi caria restrita ao polo da cultura 
como é largamente acusada. Não se trata de um determinismo cultural: ela 
parecia fl ertar com a biologia de forma parecida como faria Tim Ingold algum 
tempo depois (Mead, 1963; Ingold, 2000).

O inadaptado é defi nido, por Mead (1963, p. 290, tradução minha), como:

qualquer pessoa que por causa de uma disposição inata […] tem sido cultural-
mente desfavorecida, o indivíduo a quem as ênfases principais de sua sociedade 
parecem-lhe absurdas, irreais, insustentáveis, ou simplesmente erradas.1

O acento em Mead é, sem dúvida, em como a cultura “molda” as dispo-
sições individuais. Entretanto, quando a autora fala dos inadaptados podemos 
ver que a cultura não é de tal ordem de abrangência, capaz de sobrepor a todos 
os indivíduos, como poderíamos pensar e, do que ela é acusada. Os “tempera-
mentos” são individuais, a cultura age sobre eles e, embora não seja capaz de 
transmutá-los, é forte o bastante a ponto de causar grande confusão na mente 
das crianças e dos adultos que não se enquadram no padrão esperado. No livro 
Sexo e temperamento, Mead apresenta fartos exemplos das difi culdades en-
frentadas pelas pessoas que possuem um temperamento inadequado ao grupo 
no qual nasceram. Uma pessoa dócil e amiga entre os mundugumor sofre de 
uma inadequação social que tende a levá-la ao ostracismo e a uma série de 
sanções sociais. Da mesma forma, uma menina que gosta de brincar com os 
carrinhos do irmão na sociedade norte-americana ou uma mulher tímida e sem 
iniciativa entre os tchambuli.

1 Antes de seguir uma nota faz-se necessária: o que digo estar presente na obra de Mead enquanto biologia 
inclui o que poderíamos chamar de psicologia, mas não se restringe a ela. Não se restringe tampouco 
à genética, mas são características que uma pessoa carrega consigo considerando-as como individuais, 
próprias. Como se verá o que é biológico é ao mesmo tempo cultural, segundo os termos de Ingold e, 
além disso, o que é biológico (e também cultural) não é imutável. No original: “[…] any individual who 
because of innate disposition […] has been culturally disenfranchised, the individual to whom the major 
emphases of his society seem nonsensical, unreal, untenable, or downright wrong”.
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O inadaptado é

outro tipo de pessoa não ajustada, cuja falta de ajuste não deve ser referida à sua 
própria fraqueza e defeito, não a acidente ou doença, mas a uma discrepância 
fundamental entre sua disposição inata e as normas de sua sociedade. (Mead, 
1963, p. 292, tradução minha).2

Para além da questão de uma biologia, que diríamos forte, a qual a cul-
tura não é capaz de dobrar, gostaria de sugerir que a maneira como a autora 
constrói sua pesquisa é, sobretudo, pela via da ênfase etnográfi ca. Não entra-
rei no mérito da qualidade dos dados etnográfi cos, embora não desconheça o 
livro no qual Derek Freeman (1983) critica duramente os dados etnográfi cos 
samoanos, as condições e as conclusões do trabalho de campo apresentados 
pela autora.3 O que se percebe é que Mead, ao longo de vários estudos, parece 
concentrar-se em fases da vida, principalmente a infância e a adolescência, e 
perguntar-se como as crianças se tornam adultos. Observe-se que isso é dife-
rente de concentrar-se em como os adultos ensinam as crianças a ser tornarem 
adultos, uma vez que para tornar-se um adulto não basta aprender, no sentido 
mais óbvio. Crescer ultrapassa a dinâmica de aprender e ensinar.4

2 No original: “another type of unadjusted person, whose failure to adjust should be referred not to his own 
weakness and defect, not to accident or to disease, but to a fundamental discrepancy between his innate 
disposition and his society’s standards”.

3 Vejamos uma passagem, só para exemplifi car rapidamente o tom do livro, cuja dedicatória é a Karl R. 
Popper: “As I have documented in Chapters 9 to 18, many of the assertations appearing in Mead’s depic-
tion of Samoa are fundamentally in error, and some of them preposterously false. How are we to account 
for the presence of errors of that magnitude? Some Samoans who have read Coming of Age in Samoa 
react, as Shore reports, with anger and the insistence ‘that Mead lied’.” (Freeman, 1983, p. 288). A expli-
cação dos samoanos para tamanha contradição entre a realidade e os dados descritos por Mead é que ela 
teria sido ludibriada pelas suas informantes adolescentes, já que não teria convivido com famílias nativas 
nem tido tempo sufi ciente para conhecer o ponto de vista dos adultos em relação à moral sexual. Diz 
Freeman (1983) que as adolescentes teriam inventado contos de amor livre para se divertir às custas da 
antropóloga, contos que de fato nunca poderiam ter ocorrido numa sociedade que valoriza sobremaneira 
a virgindade pré-matrimonial. Para o autor, foi a crença em um determinismo cultural extremo que teria 
levado Mead, juntamente com Franz Boas e Ruth Benedict, seus orientadores, à não contestação desses 
dados equivocados.

4 É nesse sentido que abordagens que enfatizam a “socialização” são consideradas ultrapassadas de um 
ponto de vista antropológico (Pires, 2008a, 2008b, 2010). Detenho-me sobre o conceito mais à frente.
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Uma frase de Mead ilumina o meu argumento. Ela afi rma: “Reo5 decidiu 
que iria ocupar-se da cultura, e me deixaria a língua, as crianças, as técnicas.” 
(Mead, 1977, tradução minha). Essa citação leva-nos a, pelo menos, duas in-
terpretações. A primeira delas é que Mead não estava interessada na cultura 
em termos abstratos; esta, ela teria deixado a cargo de Reo Fortune. Parece 
que há aí subentendida uma prioridade em pesquisar a cultura na prática. Isso 
implica estudar a linguagem, as crianças, as técnicas, ou seja, implica estudar 
o cotidiano das crianças, como aprendem, criam e reinventam cultura, e não o 
ponto fi nal do processo de socialização, ou seja, os adultos. A segunda delas, e 
que complementa a primeira, é que agindo assim Mead pode ser teoricamente 
situada em uma das mais recentes abordagens antropológicas sobre a infância, 
aquela que trata as crianças como agentes (Cohn, 2005; Nunes, 1999; Pires, 
2008a; Silva; Macedo; Nunes, 2002). Ao fazer isso, colocar a ênfase na etno-
grafi a, a autora escapa da sua mais constante crítica, aquela que afi rma que a 
cultura em sua obra é um substantivo, o ponto de chegada e o ponto de partida 
de todo o argumento. Talvez, poder-se-ia dizer que, para além da questão do 
inadaptado, a autora não congela o conceito de cultura justamente porque para 
ela a cultura é algo em processo, que não pode ser estudado a não ser na sua 
própria dinâmica. Essa dinâmica não se limita, mas pode ser observada, com 
mais facilidade, no aprendizado cultural das crianças.

Tim Ingold: a criança como organismo

Como Tim Ingold e Margaret Mead podem ser pensados em paralelo? 
Há nos dois autores, gostaria de propor, a consideração de uma biologia que 
chamaria de forte: uma biologia que não é apenas sustentáculo do artifício 
cultural, mas ajuda a constituir o que chamamos de cultura. Não desconheço 
a doxa corrente de que, para Mead a cultura está em situação de privilégio em 
relação à biologia, como afi rmam Rapport e Overing (2000, p. 29, tradução 
minha): “Mead e Benedict usaram as crianças e os jovens em um argumento 
em favor de privilegiar a infl uência da cultura sobre biologia”.6 O que argu-

5 Reo Fortune, seu marido antes do casamento com Gregory Bateson, e que a acompanhou em trabalhos 
de campo importantes, como o que resultou no livro Growing up in New Guinea (Mead, 1930).

6 No original: “Mead and Benedict both employed children and youth in an argument in favour of privileg-
ing the infl uence of culture over biology.”
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mento é que a sua obra ultrapassa uma visão restrita do culturalismo, na qual 
a cultura seria a única causa dos comportamentos humanos.7

Thomas Csordas, antropólogo norte-americano contemporâneo, parece 
dar continuidade ao culturalismo norte-americano, já que, afi rma o autor, a an-
tropologia deve estudar as culturas porque as respostas estão, em último caso, 
assentadas sobre a ela. No entanto, a novidade em Csordas é a necessidade 
de se pensar o corpo no estudo da cultura, visando colapsar a distinção cor-
po/mente, entre outros pares dicotômicos, como subjetivo/objeto ou material/
ideal. Mas o corpo, nessa perspectiva, seria antes de mais nada culturalmente 
constituído:

Meu argumento é que as maneiras como tratamos e usamos os nossos corpos, e 
até mesmo a possibilidade de usá-los, não são nem arbitrária nem biologicamen-
te determinadas, mas são culturalmente constituídas. (Csordas, 2002, p. 246, 
tradução minha).8

Csordas (1990, p. 5, tradução minha, grifo do autor) estuda o chamado 
paradigma do embodiment, onde o corpo é o objeto de estudo, no entanto, “o 
corpo deve ser considerado como o sujeito da cultura ou, em outras palavras, 
como o campo existencial [por oposição ao cognitivo] da cultura”.9 Embora 
ele afi rme a necessidade de levar em conta o corpo nos processos culturais, 
parece que o autor enfatiza antes do corpo, a própria cultura. É nesse sentido 
que digo que ele dá continuidade ao paradigma culturalista norte-americano.

Para Ingold, diferentemente de Csordas, não faria mais sentido falarmos 
de culturas. Direção semelhante parece ser tomada por Marilyn Strathern e 
Christina Toren (Strathern et al., 1996) em um debate onde apostam no fi m 
da validade dos conceitos de sociedade e cultura, que será visto em breve. O 
empreendimento intelectual do autor é de grande fôlego e sugere o abando-
no da noção de cultura, chegando mesmo a afi rmar que “as diferenças que 
chamamos de culturais são de fato biológicas” (Ingold, 2000, p. 391, tradu-
ção minha), já que o cultural pode se tornar biológico através do processo de 

7 É a essa conclusão que nos leva a discussão da questão do inadaptado, como visto no tópico precedente.
8 No original: “My point is that the ways we attend to and with our bodies, and even the possibility of at-

tending, are neither arbitrary nor biologically determined, but are culturally constituted.”
9 No original: “the body is to be considered as the subject of culture, or in other words as the existential 

[as opposed to cognitive] ground of culture”.
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evolução.10 Para Ingold, o mundo não é culturalmente construído. A cultura é 
um processo indissociável da biologia.11 Ele afi rma que as diferenças cultu-
rais, para dar apenas um exemplo, a disponibilidade ou não de bicicletas em 
uma determinada cultura, modifi cam aquilo que é considerado a biologia, ou 
seja, a neurologia, a musculatura e os traços básicos da anatomia.12 Ou seja, se 
tornam “embodied”.13

O autor questiona a suposta “unidade psíquica da humanidade” quando 
diz ser contra a ideia de um substrato natural universal pré-constituído sobre 
o qual a cultura seria espalhada de maneira diversa. Em outras palavras, a 
ideia de que os homens são biologicamente semelhantes e culturalmente di-
ferentes. Aqui, parece-nos, Ingold e Mead tornam-se inconciliáveis. O ponto 
de partida de Mead é justamente esse: como a partir de um material biológico 
semelhante o homem produziu tamanha diversidade cultural. Para Ingold, o 
suporte biológico (se assim podemos chamar) não é semelhante em toda parte, 
ele não é independente dos processos culturais e sociais vividos pelas pessoas. 
Não somos equipados naturalmente para viver milhares de vidas, como afi r-
mou Geertz (1973, p. 45), mas, diferentemente, nosso equipamento natural é 
constituído à medida que vivemos uma vida, através de um processo de desen-
volvimento14 de skills apropriados a uma forma particular de vida. Por skill, 
entende-se, segundo Otavio Velho (2001, p. 137), “habilidades aprendidas que 
incluiriam até mesmo supostas capacidades inatas, como andar ou falar”. O 
que é comum a todos os seres quando acabam de nascer é um “sistema de-
senvolvimental” (Ingold, 2000, p. 379, tradução minha, grifo do autor) que 

10 Não falo da evolução no sentido mais corrente. Para Ingold, a evolução é um processo intencional e ati-
vo: não se sofre uma evolução enquanto objeto, e, sim, enquanto sujeito. A evolução não é um processo 
natural que ocorreu em determinado momento para fi nalizar e dar lugar à cultura, a evolução continua 
ocorrendo ainda hoje, já que cultura e biologia são faces da mesma moeda. 

11 Se biologia e o que convencionamos chamar de cultura são processos indissociáveis, a própria ciência 
natural e a antropologia, enquanto partindo de pontos de observação diferentes, devem ser complemen-
tares. Enquanto o cientista natural está interessado em entender a natureza real das coisas, o antropólogo 
está interessado na variedade da constituição do chamado mundo real em cada cultura.

12 Mas não se trata de uma mudança genética. Sobre este ponto, ver Ingold (2000, p. 379-385).
13 O “embodied” para Csordas é diferente na medida em que o corpo existe em função da cultura.
14 Desenvolvimento este que não se restringe a uma geração, mas pode constituir aquilo que Ingold chama 

de evolução; em outras palavras, a evolução é o processo pelo qual as pessoas conformam os processos 
de desenvolvimento para seus sucessores.
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lhes proporciona a capacidade de desenvolver skills que se tornam naturais à 
medida que são requisitados culturalmente:

Daqui resulta que as diferenças culturais – uma vez que emergem no processo 
de desenvolvimento do organismo humano no seu ambiente – são, elas mesmas, 
biológicas.15

Os skills emergem num processo contínuo de modifi cações corporais, in-
clusive modifi cações anatômicas no cérebro que levam em conta o ambiente, 
a companhia de outras pessoas e objetos próprios àquele determinado lugar 
em que a pessoa vive.

Entre as infl uências teóricas de Ingold fi gura o fi lósofo Maurice Merleau-
Ponty (1971), principalmente com o livro Fenomenologia da percepção e 
seu foco deslocado de um sujeito abstrato que dá sentido ao mundo para um 
ser-no-mundo. Ingold está interessado em desenvolver um novo “paradigma 
ecológico”, e para isso é necessário tomar como ponto de partida “o orga-
nismo-inteiro-no-seu-ambiente” (“the whole-organism-in-its-environment”), 
expressão que pretende denotar uma totalidade indivisível e não uma unidade 
binariamente composta, como talvez a expressão “organismo mais ambiente” 
pudesse levar a crer (Ingold, 2000, p. 19). Estamos falando de um ambiente 
que é relativo ao seu organismo e, além disso, nunca se completa. Tal como 
um organismo (é preciso lembrar que o ambiente também um é organismo) ele 
está em contínua construção. O ambiente é, antes de mais nada, um processo, 
processo de se fazer (continuamente em companhia dos outros organismos).

Nesse contexto, o autor apresenta-se como um crítico da ideia de domes-
ticação; por consequência, a ideia de socialização infantil também pode ser 
criticada. Poderíamos dizer que às crianças são dadas as condições de crescer, 
mas os responsáveis pelo crescimento e desenvolvimento das crianças não são 
apenas os adultos. As crianças são organismos e, como tais, são agentes da sua 
transformação. São os adultos que promovem o meio onde as crianças cres-
cerão, mas eles não determinam seu crescimento. Os organismos, para Ingold 
(2000, p. 384-385, tradução minha),

15 No original: “It follows that cultural differences – since they emerge within the process of development 
of human organism in its environment – are themselves biological.”
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fi guram não como produtos passivos de um mecanismo – variações da seleção 
natural – que estão fora do tempo e da mudança, mas como agentes ativos e 
criativos, produtores, bem como produtos, de sua própria evolução.16

Essa noção tem semelhanças com a ideia desenvolvida por Toren (1999), 
a partir dos escritos de Humberto Maturana e Francisco Varela, de que os seres 
humanos (tal como todos os outros seres vivos) são “sistemas autopoiéticos”,17 
sistemas auto-organizantes, cuja principal característica é a de ser autônomo 
e ativo. Isso não signifi ca que um sistema tem o completo controle das con-
dições de sua existência, uma vez que está colocado num mundo habitado 
por outros seres. Ele se produz ou cria a si mesmo, mas não esquecendo que 
a relação com o outro é essencial no processo autopoiético humano. A ideia é 
de que nós “embodifi camos” (Toren, 1999, p. 7) a história das nossas relações 
com outros seres vivos. Para Toren (1999, p. 5), nós somos “individualmente 
sociais e socialmente individuais”, somos na nossa própria “natureza” seres 
sociais, e, por isso, é a história da nossa relação com os outros que informa 
quem somos enquanto pessoas singulares.

Ingold (2000, p. 87, tradução minha) argumenta que na tradição do pen-
samento ocidental convencionou-se em estender a ideia do fazer (making), 
entendido como “a inscrição de forma conceitual na substância material”,18 
não apenas aos artefatos, mas também ao cultivo das plantas, a criação dos 
animais e, inclusive, ao processo de educar as crianças. A socialização infan-
til entendida como o processo no qual normas e valores são superpostos ao 
material próprio apresentado pelas crianças está de acordo como essa ideia do 
fazer (making). Este fazer (making) está impregnado da ideia de algo que tem 
sua fonte no mundo da sociedade (valores, normas) e é impresso sobre um 
substrato de natureza que lhe é externo (a criança como tabula rasa, ser bioló-
gico). Ingold argumenta contra essa ideia, para ele as crianças, mas também as 

16 No original: “fi gure not as passive products of a mechanism – variation under natural selection – that 
stands outside of time and change, but as active and creative agents, producers as well as products of 
their own evolution”.

17 O processo pelo qual nos tornamos quem somos difere radicalmente, nos termos de Toren (1999), da 
chamada “socialização”. Os autopoiesis systems produzem seres únicos, já que nenhuma história de en-
contros com os outros seres (humanos ou não) é idêntica. A socialização, por sua vez, tem como objetivo 
formar seres padronizados.

18 No original: “the inscription of conceptual form upon material substance”.
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plantas, os animais e até as coisas, ao mesmo tempo em que são feitas também 
se fazem.

Sugeri que a educação das crianças ou a criação de animais, tanto quanto o cul-
tivo de lavouras agrícolas, é um processo em que plantas, animais ou pessoas 
não são tão produzidos quanto são crescidos, e no qual os seres humanos que os 
cercam têm uma maior ou menor participação no estabelecimento das condições 
de criação. (Ingold, 2000, p. 87, tradução minha).19

Isso quer dizer que a fabricação e o crescimento das coisas, animais, 
plantas e, sobretudo, das crianças é possível apenas nos contextos relacio-
nais de um envolvimento mútuo entre as pessoas e seus ambientes. Com isso, 
ressaltar-se-iam duas características dos organismos: são autônomos e criati-
vos e, ao mesmo tempo, estão inseridos num meio que lhe é importante para 
sua própria autonomia. E, agora, podemos introduzir as crianças propriamente 
ditas, organismos autônomos e dependentes ao mesmo tempo.

Criança como índice versus criança como agente

A socialização poderia ser pensada como a aquisição gradativa de co-
nhecimentos sobre determinado assunto. A criança, ser passivo, aprende. O 
adulto, ser ativo, ensina. A relação seria unilateral e não comportaria direções 
contrárias. A linha do conhecimento viria, literalmente, de cima para baixo. A 
cultura se adquiriria em um processo semelhante. A criança – um ser associal 
em quem a cultura será inculcada. O trabalho de socialização das crianças 
seria visto como um mecanismo progressivo de aquisição de cultura. Essa 
maneira de pensar repousa sobre a defi nição do adulto portador de cultura, 
do bebê enquanto ser associal e da criança enquanto ser se tornando social à 
medida da inculcação dos padrões de comportamento culturais de sua região 
natal. Nesse sentido, cultura é algo que se adquire, que está localizada no 
mundo dos adultos e cabe a eles passá-la adiante. A cultura teria um remetente 
e destinatário, assim como um endereço fi xo.

19 No original: “I have suggested that bringing up children or raising livestock, just as much as the cultiva-
tion of crops, is a process in which plants, animals or people are not so much made as grown, and in 
which surrounding human beings play a greater or lesser part in establishing the conditions of nurture.”
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Uma antropologia comprometida com um conceito de cultura substanti-
vado e, consequentemente, pouco dinâmico, produziu estudos sobre crianças 
que privilegiaram a visão de socialização infantil como mecanismo gradati-
vo de obtenção de cultura. Foram os estudos onde as crianças eram tratadas 
como índices do mundo adulto (Rapport; Overing, 2000).20 Strathern e Toren 
(Strathern et al., 1996) mostram que nesse esquema considerado obsoleto (so-
ciedade como entidade) é a cultura que vai “socializar” os indivíduos, tornan-
do-os seres sociais. Parte-se do princípio de um reino natural e externo a ser 
“socializado” pelo mundo da cultura ou do social. A educação das crianças 
foi pensada a partir desse modelo, na medida em que elas eram consideradas 
parte de um mundo natural, reino da biologia, reino dos instintos. Para Toren, 
a noção de socialização tem origem no século XIX e está presente em todos os 
modelos europeus que visavam a educação infantil do século XX, desde o de 
Freud ao de Skinner (Strathern et al., 1996, p. 73). Além disso, ela foi cons-
truída a partir de uma noção cristã da Idade Média de que a criança deveria 
ser moldada como a argila ou o betume. A partir da sua inserção gradativa na 
sociedade as crianças iriam se tornando seres sociais. Aprenderiam a falar, a 
andar, a comer à mesa e muito mais tarde teriam uma profi ssão que defi niria 
seu lugar no mundo social. Doravante, ela será tanto mais social quanto mais 
bem-sucedida for no mundo social.21 A criança seria, gradativamente, “mol-
dada” pelos adultos.

É contra essa concepção de socialização que vem falando Toren (ou 
domesticação, nas palavras de Ingold). O processo pelo qual nos tornamos 
quem somos difere radicalmente, nos termos de Toren (1999), da chamada 
“socialização” que tem como objetivo formar seres padronizados, através da 
inculcação da cultura. Os sistemas autopoiéticos produzem seres únicos, já 
que nenhuma história de encontros com os outros organismos é idêntica, nem 

20 O estudo de crianças como índices produziu resultados como, por exemplo, a criança de rua como con-
sequência da sociedade socialmente desigual; a criança desajustada socialmente como consequência de 
uma família desequilibrada; e estudos que enfatizam como se deveria educar as crianças a fi m de obter, 
como resultados, adultos mais bem-sucedidos, inteligentes ou qualquer outra característica sonhada pe-
los pais ou educadores. A criança não era tomada por si mesma, mas como um índice de uma realidade 
que a ultrapassava: enfi m, a escola, a família, a justiça…

21 Não é aleatória a associação frequentemente feita pela mídia entre os que não são bem-sucedidos no 
sistema econômico atual, como os mendigos, e um estado de natureza.
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mesmo no caso de gêmeos intrauterinos. Por isso, não há como determinar 
como a criança será no futuro, já que o que acontece no processo micro-his-
tórico escapa às previsões dos pais e dos especialistas. A forma como Ingold 
e Hallam (2007, p. 1, tradução minha, grifo dos autores) introduzem seu livro 
Criativity and cultural improvisation pode ser transcrita aqui: “Não há roteiro 
para a vida social e cultural. […] Em uma palavra, […] tem que improvisar.”22

O que quero propor é que esses conceitos de cultura e sociedade, impli-
cados na noção de socialização, tal como descrita previamente, não parecem 
dar conta de compreender o que se passa no mundo adulto nem, muito menos, 
no mundo infantil. A cultura não reside estática na cabeça dos adultos, espe-
rando ser enviada passivamente para as cabeças infantis. Abordagens sobre a 
infância que tratam as crianças como agentes sociais, produtores de cultura 
e personagens históricos (só para citar alguns exemplos: Bluebond-Langner, 
1978; Briggs, 1992; Cohn, 2002; Corsaro, 2003, 2005; Nascimento, 2007; 
Nunes, 1999; Pires, 2009; Tassinari, 2001; Toren, 1990, 1999), levam em con-
sideração que: 1) não há uma idade única para o aprendizado cultural: não 
apenas as crianças aprendem, mas os adultos não cessam de aprender; 2) as 
crianças aprendem tanto quanto ensinam, dos/aos seus pares e dos/aos adul-
tos; 3) aprendizagem não se faz apenas por via consciente e racional, mas 
também através de outras maneiras de conhecer e aprender.23

O conceito de cultura e de sociedade adequado a essas três afi rmações 
parte da ideia de que não há uma cultura estática a ser ensinada ou passada 
de pai para fi lho. A cultura seria, então, algo dinâmico que se constitui a cada 
momento. Ela não existe enquanto um a priori, senão a cada momento em que 
é atualizada. Aprofundar estes tópicos parece-me essencial para o desenvolvi-
mento dessa área de estudos, e poderá também contribuir sobremaneira para a 
antropologia de modo geral.

Além disso, pensar as crianças como organismos, nas palavras de Ingold, 
ou como sistemas autopoiéticos, nas palavras de Maturana e Varela retomadas 
por Toren, são possibilidades que nos levariam a, em outras palavras, tomar 

22 No original: “There is no script for social and cultural life. […] In a word, […] have to improvise.”
23 Onde o corpo fi gura entre as possibilidades, e talvez aí possamos combinar Csordas e Ingold ao estudo 

das crianças.
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as crianças como agentes e, dessa forma, ultrapassar o conceito de cultura no 
qual as crianças só tinham lugar enquanto índices do mundo adulto.

Uma das possíveis contribuições dos estudos sobre crianças para a an-
tropologia é que eles podem evidenciar a natureza dual do ser social, produtor 
e reprodutor de cultura. Seria inocência acreditar que a agência infantil é ab-
soluta, e autores como Alan Prout (2005), um dos pais dos New social studies 
of childhood, já o reconheceram. As crianças dependem dos adultos. Elas são 
inseridas em um mundo de adultos, um mundo onde são os adultos que, ge-
ralmente, dão a última palavra. Por outro lado, algumas pesquisas na área da 
antropologia da criança e da infância vêm tentando, desde as duas últimas 
décadas do século passado, explorar o que há de ativo nos primeiros anos de 
vida do indivíduo, em que medida as crianças são autônomas, em que medida 
seu mundo não é um mundo adulto em miniatura. O livro Crianças indígenas: 
ensaios antropológicos (Silva; Macedo; Nunes, 2002), por exemplo, é uma 
dessas tentativas. Nesse livro, a partir de várias pesquisas de campo em socie-
dades indígenas, os autores vão tecendo uma vasta rede de agência infantil. 
Para citar apenas alguns exemplos: Aracy Lopes da Silva (2002) chama as 
crianças de pequenos “xamãs”: porta de entrada do novo na comunidade, já 
que as crianças propõem soluções criativas para problemas da comunidade. 
Mariana Kawall Leal Ferreira (2002) apresenta crianças submetidas a situação 
de miséria que inventam uma outra maneira de ganhar a vida, muito diferente 
daquela esperada pelos seus pais. Outro exemplo se dá em diferente contexto 
etnográfi co, como mostra Toren (1999, p. 87-101) a respeito de Fiji; as crian-
ças concebem o mundo de maneira distinta dos adultos: no ritual da yaqona a 
visão das crianças difere radicalmente das dos adultos.24 Assim, se de um lado 
as crianças são conformadas por um mundo de adultos, por outro lado elas 
conformam o mundo dos adultos. Entretanto, a pergunta que precisamos nos 
fazer, enquanto antropólogos que estudam crianças, é: mas não é assim em 
todas as fases da vida? Os adultos também não conformam a realidade social 
e são conformados por ela?

24 Toren mostra como a visão das crianças sobre o ritual de tomar yaqona difere radicalmente da visão dos 
adultos. Para as crianças a distinção espacial ritual descrita nos termos “em baixo” e “em cima” determi-
na o status da pessoa. Para os adultos se trata do contrário: uma pessoa ocupa determinado lugar no ritual 
de acordo com a sua “identidade” (uma mulher, um idoso, um chefe).
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O que quero propor é que crianças (e adultos) sejam pensados dinamica-
mente em relação à infl uência chamada cultural ou social. Se, através de pes-
quisas etnográfi cas, for possível demonstrar a validade dessas três afi rmações 
apresentadas anteriormente, poderíamos dizer que já não estaríamos operando 
com o conceito de cultura ou sociedade enquanto uma entidade, o que parece 
ter sido a tônica nos estudos de criança como índice. Estaríamos pensando a 
cultura e a sociedade antes de tudo como uma relação, seja entre crianças-
adultos, crianças-crianças ou adultos-adultos. Indo na direção dos estudos da 
antropologia da criança e da infância que tratam as crianças como agentes 
sem, no entanto, simplesmente inverter do polo coletivista para o polo indivi-
dualista. É sobre isso que me deterei agora.

Ao tratar as crianças como agentes corre-se o risco de simplesmente in-
verter o pêndulo da sociedade para o indivíduo sem conceber mudança teórica 
signifi cativa. Strathern (Strathern et al., 1996) alertou sobre a obsolescência 
pragmática do conceito de sociedade justamente porque ele engendra uma 
série de outros conceitos, entre os quais o de indivíduo, também comprome-
tido com uma ideia de sociedade como entidade, na medida em que a socie-
dade é concebida como um todo onde os indivíduos constituem as partes. 
Simplesmente passar da abstração da sociedade para uma abordagem na qual 
o indivíduo constitui o centro absoluto não modifi ca em muito o quadro. 
Quando Margaret Thatcher diz: “A sociedade não existe. Há homens e mu-
lheres individuais e há suas famílias”,25 ela julga ter resolvido o problema: 
extingue-se a sociedade, uma abstração, e constituem-se os indivíduos, consu-
midores reais no mercado livre. Strathern mostra, ao contrário, que o conceito 
de sociedade está intrinsecamente ligado ao conceito de indivíduo e que para 
fugir de um deles não é sufi ciente ou possível esconder-se atrás do outro.

Para Strathern (Strathern et al., 1996, p. 66, tradução minha), “o primeiro 
passo é apreender as pessoas como, ao mesmo tempo, contendo o potencial 
para relacionamentos e sempre embebidas em uma matriz de relações com 
os outros”.26 Não se trata de conceber um individualismo radical a partir dos 
estudos das crianças. Trata-se de estar ciente da criança como sujeito ativo 

25 “There is no such thing as society. There are individual men and women and there are families.”
26 No original: “the fi rst step is to apprehend persons as simultaneously containing the potential for rela-

tionships and always embedded in a matrix of relations with others”.
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em seu próprio mundo social (note-se: o mundo da criança também é social, 
Ingold concordaria) e não como um ser passivo às margens de um mundo so-
cial dos adultos.27 Toren (Strathern et al., 1996) propõe a noção de “sociality” 
no lugar da de sociedade. Embora também estejamos frente a uma abstração, 
a “sociality” denota processos sociais dinâmicos nos quais as pessoas estão 
inseridas. A ideia de sociedade, da qual a de socialização é fi lha, denota um 
conjunto de regras/costumes/estruturas/sentidos que existem como um siste-
ma independentemente do indivíduo que será socializado (Strathern et al., 
1996, p. 74). Toren trabalha contra a ideia de um bebê enquanto uma tabula 
rasa, na qual uma sociedade (ou uma cultura), abstrata e descorporifi cada, 
será inscrita. Alternativamente, o caminho proposto é outro:

Vamos tomar uma nova perspectiva – de onde, no coração de nossos estudos, 
nós colocamos pessoas que, como sujeitos históricos ativos e objetos da ação de 
outras pessoas, são ao mesmo tempo produtos e produtores de signifi cados infi -
nitamente variáveis, mas não arbitrários. (Strathern et al., 1996, p. 76, tradução 
minha).28

Conclusão

O que as crianças podem fazer pela antropologia? Se conseguirmos, com 
nossas pesquisas, mostrar que no processo de se tornar adulto uma criança 
aprende não apenas através dos adultos, mas também de outras crianças;29 que 
as ideias que tem uma criança a respeito de qualquer assunto, seja religião, 
política ou sistema racial (apenas a título de exemplo, respectivamente, Pires, 
2008b; Borges; Kaezer, 2009; Fazzi, 2009 são autoras que trabalharam com 
os tópicos elencados), têm interferências no modo como os adultos pensam o 
mundo; e, além disso, que crianças podem pensar o mundo de forma diferente 

27 Ingold pode contribuir para este estudo na medida em que propõe que a criança não é um ser associal à 
espera da inscrição cultural/social que lhe fará “humano”, justamente por que enquanto ser biológico ela 
é também um ser social. Dessa forma, a distinção entre cultural e biológico ou natural não faz sentido. A 
pergunta, portanto, não é mais como uma criança se torna parte do mundo social.

28 No original: “Let us take a new perspective – on where, at the heart of our studies, we locate persons 
who, as active historical subjects and the objects of other’s action, are at once both products and produc-
ers of infi nitely variable but not arbitrary meanings.”

29 William Corsaro (2003) traz uma contribuição ímpar a respeito deste tema, as relações entre pares.
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dos adultos e propor soluções culturais diversas,30 então estaremos mostrando 
que não existe a cultura a ser incutida nos pequenos, já que eles mesmos são 
parte do processo que constitui a mesma, poderíamos, então, concordar com 
Toren:

Não há sociedade e não há indivíduos – apenas as relações sociais nas e através 
das quais nos tornamos quem somos – na brincadeira, no trabalho, no comer 
juntos, na conversa, na guerra, no ritual, no amor e no debate. (Strathern et al., 
1996, p. 76, tradução minha).31

A cultura ou a sociedade é algo dinâmico que não está localizado em lu-
gar algum, mas pode ser pesquisado nas relações entre as pessoas. As crianças 
não apenas são ensinadas pelos adultos, como também ensinam aos adultos 
e aos seus pares. No entanto, ser criança comporta uma ambiguidade que ao 
pesquisador torna seu objeto ainda mais fascinante. Os adultos chegam a se ir-
ritar com as crianças na idade dos porquês. Elas tudo questionam, não tomam 
o mundo como dado. Por isso, observando as crianças é mais fácil observar 
a cultura em ação, o processo de “tornar-se”32 cotidiano, próprio da dinâmica 
cultural, é mais óbvio.

A antropologia pode deixar de reproduzir conceitos obsoletos na medida 
em que baseia-se na pesquisa etnográfi ca, porque em campo não nos depara-
mos com a “cultura” ou com a “sociedade”. Encontramos pessoas envolvidas 
em relações com outras pessoas. Encontramos pessoas em fazimento, para 
utilizar a expressão que Darcy Ribeiro (1995) usou para descrever o nosso 
país e a América Latina. Encontramos a cultura e a sociedade em fazimento e, 
inclusive, a própria biologia, nos termos de Ingold.

Não poderíamos nos esquecer, no entanto, que as crianças recriam o 
mundo, mas o fazem a partir do mundo que lhes é apresentado, um mundo de 
adultos. São agentes da mudança, mas também da continuidade. A dinâmica 

30 Como já referido, no livro Crianças indígenas: ensaios antropológicos (Silva; Macedo; Nunes, 2002), 
diversos autores apontam como as crianças pensam de maneira diferente dos adultos e como são agentes 
de mudança.

31 No original: “There is no society and there are no individuals – only the social relations in and through 
which we become who we are in play, in work, in eating together, in conversation, in war, in ritual, in 
love, and in debate.”

32 É nesse sentido que venho pesquisando o processo de tornar-se adulto a partir de trabalho de campo no 
semiárido nordestino brasileiro.
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que se passa com o adulto entre ser um indivíduo ímpar ou reproduzir padrões 
recebidos também acontece com as crianças. Aliás, essa batalha é travada de 
maneira intensa entre as crianças e os adolescentes e, por isso, estudá-las pode 
esclarecer não apenas diversos aspectos da sociedade abrangente, a sociedade 
dos adultos, e do cotidiano das crianças, mas, talvez mais relevante para o 
argumento aqui desenvolvido, do viver em sociedade.

Reterei, pois, de Mead a ênfase etnográfi ca, a necessidade de pesquisar 
“o nativo em carne e osso”, “o melanésio desta ou daquela ilha”, para citar 
Malinowski e Marcel Mauss. A vitalidade dos estudos de Mead reside menos 
naquilo que se tornou o seu legado, o culturalismo norte-americano, do que 
na sua ênfase etnográfi ca – na pesquisa e descrição minuciosa “dos fazeres” 
das crianças em diversas sociedades. Por mais que ela estivesse imbuída de 
um projeto acadêmico de afi rmação do determinismo cultural, como afi rma 
Freeman (1983), vemos que há espaço na sua obra para comportamentos ina-
tos e para a mudança social. É digno de nota que o livro no qual a autora 
claramente se ocupa da mudança social, o New lifes for old: cultural trans-
formations – Manus, 1928-1953 (Mead, 1956), nunca tenha sido traduzido 
para o público brasileiro e permaneça, em grande medida, desconhecido deste 
lado do continente americano. Esse livro é justamente uma tentativa de com-
preender como os manus lidaram com as rápidas mudanças sociais que tive-
ram lugar entre os anos 1929 e 1953, no rastro da Segunda Guerra Mundial 
– passando de caçadores de cabeça a uma comunidade do mundo moderno.33 
O que quero sugerir, em suma, é que há em Mead uma preocupação em pes-
quisar como a cultura transforma-se, associada à preponderância do modelo 
etnográfi co.

Apoiando-me em Marcel Mauss (1974), a fi m de concluir o argumento, 
e retomando Ingold, diria que o biológico não é universal, ele também é feito, 
produzido cotidianamente, moldado a partir da nossa experiência em deter-
minada cultura. Aquilo que os antropólogos vêm chamando de cultura não 
pode deixar de lado esse elemento “corpo” sob o qual se assentam as culturas, 
segundo Csordas (1990, 2002), ou esse corpo que se constitui à medida da 

33 É relevante ressaltar ainda que o livro é o resultado de uma volta ao campo 25 anos depois e como po-
demos supor, escrito por uma pesquisadora amadurecida e experiente. Gostaria de agradecer a Roberta 
Bivar Campos (Universidade Federal de Pernambuco) pela sugestão do livro e pela leitura do rascunho 
deste artigo.



154

Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 16, n. 34, p. 137-157, jul./dez. 2010

Flávia Pires

vivência cultural, segundo Ingold. Debrucei-me, ao longo do artigo, sobre um 
dilema: entre a não universalidade do biológico34 e a particularidade da cultu-
ra, e, de outro lado, entre o conceito de sociedade e de cultura e o de individuo, 
o todo e as partes. Meu objetivo neste artigo foi mostrar como o estudo das 
crianças pode ser útil como alternativa de solução para o dilema, na medida 
em que a pesquisa etnográfi ca deixa evidente que as crianças são seres sociais, 
dotados de agência histórica, social e cultural e são, ao mesmo tempo, atraves-
sadas por forças que as ultrapassam, e, nesse sentido, são passivas. Observar 
como se dá, entre as crianças, o ato de habitar o mundo (Ingold, 2000) seria 
uma maneira de conciliar o dilema, já que estudar etnografi camente – e aqui se 
justifi ca o acento colocado na obra de Mead – as crianças permite vislumbrar 
essa relação complexa, entre indivíduo e sociedade, natureza e cultura.
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